
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2875024 - MG (2025/0076258-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - MG175126
AGRAVADO : ROBERTO DA SILVA SUNCAO
ADVOGADO : FILIPE ANTONIO DE OLIVEIRA LIMA - MG135974

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA
DE MERCADO. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. REPETIÇÃO DE DÉBITO EM DOBRO.
POSSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato de empréstimo pessoal.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada
no julgamento de recurso representativo da controvérsia, é permitida a
revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de juros remuneratórios firmadas nos
contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor quando cabalmente
demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade excessiva ao consumidor,
capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC),
podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a
taxa média do mercado para as operações equivalentes (REsp n. 1.061.530
/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).22/10/2008 10/3/2009
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal concluiu havera quo 
significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média
de mercado para operações da mesma espécie, reconhecendo a desvantagem
excessiva ao consumidor sem deixar de considerar as peculiaridades inerentes
ao caso concreto, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ
4. Para decidir em sentido contrário ao do acórdão recorrido, reconhecendo a
presença de outros fatores que justificariam o percentual dos juros pactuado,
seria necessário o reexame do contrato e do conjunto fático-probatório dos
autos, vedado a esta Corte em razão das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O Tribunal manteve a condenação da recorrente a devolver em dobroa quo 
os valores pagos pelo consumidor, com base no art. 42 do CDC, pelo fato de
que os juros cobrados pela instituição de crédito ultrapassavam e muito a
média do mercado, sem justificativa plausível, afastando a possibilidade de
erro justificável.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2875024 - MG (2025/0076258-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - MG175126
AGRAVADO : ROBERTO DA SILVA SUNCAO
ADVOGADO : FILIPE ANTONIO DE OLIVEIRA LIMA - MG135974

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA
DE MERCADO. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. REPETIÇÃO DE DÉBITO EM DOBRO.
POSSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato de empréstimo pessoal.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada
no julgamento de recurso representativo da controvérsia, é permitida a
revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de juros remuneratórios firmadas nos
contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor quando cabalmente
demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade excessiva ao consumidor,
capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC),
podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a
taxa média do mercado para as operações equivalentes (REsp n. 1.061.530
/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).22/10/2008 10/3/2009
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal concluiu havera quo 
significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média
de mercado para operações da mesma espécie, reconhecendo a desvantagem
excessiva ao consumidor sem deixar de considerar as peculiaridades inerentes
ao caso concreto, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ
4. Para decidir em sentido contrário ao do acórdão recorrido, reconhecendo a
presença de outros fatores que justificariam o percentual dos juros pactuado,
seria necessário o reexame do contrato e do conjunto fático-probatório dos
autos, vedado a esta Corte em razão das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O Tribunal manteve a condenação da recorrente a devolver em dobroa quo 
os valores pagos pelo consumidor, com base no art. 42 do CDC, pelo fato de
que os juros cobrados pela instituição de crédito ultrapassavam e muito a
média do mercado, sem justificativa plausível, afastando a possibilidade de
erro justificável.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão que obstou a subida de
recurso especial.

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, proferido no curso
da ação revisional de contrato bancário ajuizada pela parte agravada

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
No recurso especial, alega a parte recorrente ofensa ao art. 421 do Código

Civil, argumentando que não cabe ao Poder Judiciário intervir em negócios jurídicos para
revisar cláusulas contratuais relativas à taxa de juros remuneratórios, substituindo a
vontade das partes, especialmente considerando as peculiaridades do caso, que envolve
contrato de empréstimo de alto risco.

Aduz que a taxa média de mercado não pode ser considerada como limite,
por ser apenas uma média que incorpora operações de diferentes níveis de risco, de
forma que a conclusão pela abusividade da cláusula contratual pactuada e a definição de
uma nova taxa de juros com respaldo unicamente na taxa média de mercado contrariam a
orientação jurisprudencial do STJ.

Sustenta violação do art. 42 do CDC diante da ausência de repetição em
dobo, tendo em vista que a quantia descontada teve respaldo contratual. 

Aponta, finalmente, dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido e
arestos desta Corte.

Postulou o provimento.
Não foram oferecidas contrarrazões.
Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o

que ensejou a interposição do presente agravo.
Apresentada contraminuta ao agravo.
É, no essencial, o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
Não merece conhecimento o recurso especial quanto à alegação de que os

juros praticados no contrato firmado entre as partes não seriam abusivos, e que não
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deveria ser utilizada a taxa média divulgada pelo Bacen sem observância do caso
concreto e dos riscos da operação.

Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ,
consolidada em recurso especial repetitivo, a estipulação de juros remuneratórios em taxa
superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade contra o consumidor, permitida
a revisão dos contratos de mútuo bancário apenas quando fique demonstrado, no caso
concreto, manifesto excesso da taxa praticada ante a média de mercado aplicada a
contratos da mesma espécie. Verificada a abusividade, a taxa de juros remuneratórios
deve ser limitada à taxa média do mercado divulgada pelo Bacen (REsp n. 1.061.530/RS,
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, j. em , DJe de 22/10/2008

).10/3/2009
Nesse contexto, é permitida a revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de

juros remuneratórios firmadas nos contratos regidos pelo Código de Defesa do
Consumidor quando cabalmente demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade
excessiva ao consumidor, capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do
CDC), podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a taxa
média do mercado para as operações equivalentes.

A propósito, confira-se a ementa do julgado:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS
REMUNERATÓRIOS.
(...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto
22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não
indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, §1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto.
(REsp n. 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Segunda Seção, j. em , DJe 22/10/2008

).10/3/2009
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Por outro lado, conforme já decidiu a Terceira Turma do STJ, para a
decretação da abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada é insuficiente (1) a
menção genérica às "circunstâncias da causa" ou outra expressão equivalente; (2) o
simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada
pelo BACEN; e (3) a aplicação de algum limite adotado aprioristicamente pelo próprio
Tribunal de origem (REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, DJe de ).30/9/2022

Também nesse sentido, confira-se a ementa do seguinte julgado da Quarta
Turma desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
DEMONSTRADA. RECONSIDERAÇÃO.
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. MERA COMPARAÇÃO COM A
TAXA DO BACEN. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER
ABUSIVO DA TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE
DE DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. As alegações do recorrente afiguram-se relevantes,
estando devidamente comprovado, nos autos, o dissídio
pretoriano. Decisão da em. Presidência desta Corte
Superior reconsiderada.
2. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios
excepcionalmente, quando caracterizada a relação de
consumo e a índole abusiva ficar devidamente

.demonstrada, diante das peculiaridades do caso concreto
3. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura o
respectivo caráter abusivo, devendo ser observados, para a
limitação dos referidos juros, fatores como o custo de
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de
risco de crédito do contratante, ponderando-se a
caracterização da relação de consumo e a eventual
desvantagem exagerada do consumidor.
4. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios,
pactuada no instrumento contratual, na hipótese em que a
Corte de origem não considera demonstrada a natureza
abusiva dos juros remuneratórios.
5. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer
do agravo e dar provimento ao recurso especial.”
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(AgInt no AREsp n. 2.300.183/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

)19/6/2023
 
Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal  concluiu havera quo

significativa e injustificável discrepância entre a taxa mensal pactuada (19%) e a taxa
média mensal de mercado para operações da mesma espécie (4,89%), reconhecendo a
desvantagem excessiva ao consumidor sem deixar de considerar as peculiaridades
inerentes ao caso concreto.

A propósito, confira-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 375):
 
 
Ocorre que como muito bem consignado em sentença, os
juros remuneratórios fixados em contrato, 768,56% ao ano
e 19,74% ao mês, ultrapassam uma vez e meia à taxa de
juros média praticada pelo mercado naquele mesmo
período (“crédito pessoal não consignado” – mensal de
4,89%).

 
Como se observa, a Corte local decidiu em consonância com a orientação

jurisprudencial desta Corte, incidindo ao caso o óbice da Súmula n. 83/STJ.
Ademais, a natureza abusiva dos juros remuneratórios contratados foi

reconhecida pela instância ordinária a partir da análise fático-probatória dos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais, razão pela qual a revisão dessa conclusão encontra
óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 O CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 284
DO STF. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS
CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N.
5 E 7 DO STJ.
1. A deficiência na fundamentação do recurso especial no
tocante à alegação de violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015 atrai a incidência da Súmula n.
284/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a
taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para
cada segmento de crédito é referencial útil para o controle
da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva
cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado
não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de
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mercado não pode ser considerada o limite, justamente
porque é média; incorpora as menores e maiores taxas
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis
de risco.
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de
ser demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada
caso concreto, levando-se em consideração circunstâncias
como o custo da captação dos recursos no local e época do
contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador
e o spread da operação.
4. Hipótese em que a Corte de origem manteve a limitação
da taxa de juros remuneratórios porque foi fixada em valor
que excede substancialmente o parâmetro da taxa média de
mercado.
5. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a qual
manteve a limitação da taxa de juros remuneratórios
contratada, em razão da manifesta abusividade da taxa
pactuada no contrato de empréstimo pessoal consignado,
diante da diferença significativa entre a taxa fixada no
contrato e a taxa média de mercado divulgada pelo Banco
Central do Brasil, demandaria o reexame contratual e fático
dos autos, situação vedada pelos óbices das Súmulas n. 5 e
7 do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.417.472/RS, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024

.)11/4/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
CARTÃO DE CRÉDITO. 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
2. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da
parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão constatou o caráter abusivo dos juros
praticados pela instituição bancária, não havendo como
acolher a pretensão recursal sem proceder à interpretação
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de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas,
providências vedadas na via estreita do recurso especial,
ante a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.555.502/RS, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 

.)10/2/2020
 

 
No que tange à suscitada infração ao art. 42, parágrafo único, do CDC, o

Tribunal manteve a condenação da recorrente de devolver em dobro os valoresa quo 
pagos pelo consumidor, com base no art. 42 do CDC, pelo fato de que os juros cobrados
pela instituição de crédito ultrapassavam e muito a média do mercado, sem justificativa
plausível, afastando a possibilidade de erro justificável.

Assim, verifica-se que a conclusão alcançada na origem está em harmonia
:com o entendimento do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ

 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE
TELEFONIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES DISSOCIADAS.
ÔNUS DA DIALETICIDADE DESCUMPRIDO.
INCIDÊNCIA DO ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A Corte Especial do STJ adotou a tese de que "a
repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42
do CDC, é cabível quando a cobrança indevida
consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja,
deve ocorrer independentemente da natureza do elemento

(Relator para os acórdãos o eminente Ministrovolitivo" 
HERMAN BENJAMIN, julgados em  e21/10/2020
publicados em D Je de ).30/3/2021
[...]
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.976.651/DF, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022
, DJe de 1º/4/2022.).
 

Em relação ao conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência jurisprudencial, aplicam-se, igualmente, os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Por fim, deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que já fixados

em seu patamar máximo pelas instâncias ordinárias (fl. 378).
É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.875.024 / MG
Número Registro: 2025/0076258-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000240263681004 50022988920228130479

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - MG175126
AGRAVADO : ROBERTO DA SILVA SUNCAO
ADVOGADO : FILIPE ANTONIO DE OLIVEIRA LIMA - MG135974

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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